
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.123.352 - RS (2009/0027314-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ANTONIO ALEXANDRE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOAO ROBERTO ADAMATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MULTA DE TRÂNSITO. AUTUAÇÃO EM 
FLAGRANTE DO CONDUTOR. DESNECESSIDADE DE NOVA 
NOTIFICAÇÃO. SÚMULA 312/STJ. NÃO APLICAÇÃO.
1. Nos termos da Súmula 312/STJ, são obrigatórias duas notificações 
para inaugurar o processo administrativo para cominação da penalidade 
por infração prevista no CTB: a primeira, quando da lavratura do auto de 
infração, momento a partir do qual tem início o prazo de 30 (trinta) dias 
para a apresentação de defesa prévia, e a segunda, para notificar sobre 
a aplicação da penalidade.
2. "Contudo, havendo autuação em flagrante, torna-se 
desnecessária a primeira notificação, já que o infrator é 
cientificado pessoalmente no momento da infração, abrindo-se, 
desde logo, ao recorrente a oportunidade de apresentação de 
defesa prévia" (AgRg no REsp 1.117.296/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/05/2010, DJe 11/05/2010).
3. Para se apurar se infração cometida se refere ao veículo ou ao 
condutor é necessário novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.123.352 - RS (2009/0027314-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ANTONIO ALEXANDRE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOAO ROBERTO ADAMATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou seguimento ao recurso especial por entender 

que o acórdão recorrido estava em consonância com a jurisprudência desta Corte ao decidir que, 

nos casos em que a autuação por infração de trânsito é lavrada em flagrante, é desnecessária a 

dupla notificação prevista no art. 280 do CTB nos casos em que o condutor é cientificado 

pessoalmente no momento da infração.

O agravante, em suas razões, sustenta existir orientação jurisprudencial 

divergente no âmbito desta Corte, no sentido de que, nos casos em que o proprietário não é o 

condutor do veículo, a notificação em flagrante não exclui a obrigatoriedade de duas notificações 

para inaugurar o processo administrativo para cominação da penalidade. Para reforçar sua tese, 

transcreve trechos do REsp 1.195.178/RS, relator Ministro Luiz Fux.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

O Tribunal a quo, ao examinar a regularidade de notificação de infração de 

trânsito, afirmou que nos casos de autuação em flagrante, a assinatura do condutor no auto 

de infração é considerada como notificação válida, a partir da qual correrá o prazo para 

apresentação de defesa prévia. Notificado posteriormente o proprietário do automóvel 

acerca da aplicação da multa, conforme aviso de recebimento juntado à fl. 54, verifica-se 

preenchida a exigência da dupla notificação, que garante a validade do processo 

administrativo para imposição da multa de trânsito (fls. 230/231).

É certo que este Superior Tribunal de Justiça perfilha entendimento no sentido da 

obrigatoriedade de duas notificações para inaugurar o processo administrativo para cominação da 

penalidade: a primeira, no momento da lavratura do auto de infração, momento a partir do qual 

tem início o prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação de defesa prévia, e a segunda, para 

notificar sobre a aplicação da penalidade, nos termos da Súmula 312/STJ.

Contudo, nos casos como o presente, em que a autuação é lavrada em flagrante, 

é desnecessária a primeira notificação quando o condutor é cientificado pessoalmente na ocasião 

da infração, e, a partir daí, conta-se o prazo para oferecimento de defesa prévia. A propósito:

ADMINISTRATIVO. TRÂNSITO. PENALIDADE. AUTUAÇÃO EM 
FLAGRANTE. INFRAÇÃO DE RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA 
DO CONDUTOR. DESNECESSIDADE DA NOTIFICAÇÃO DE 
INFRAÇÃO. EMISSÃO PER SALTUM DA NOTIFICAÇÃO DE 
PENALIDADE. LEGALIDADE.
1. A jurisprudência do STJ entende que, nos procedimentos 
administrativos para imposição de multa por infração de trânsito, 
deve haver duas notificações: uma quando da lavratura do auto de 
infração, em razão da qual se inicia o prazo de trinta dias para o 
oferecimento de defesa prévia; e a segunda, por ocasião da 
aplicação da penalidade pela autoridade de trânsito. Aplicação da 
Súmula n.
312 do STJ.
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2. Na hipótese, contudo, a leitura do acórdão recorrido revela que 
(i) a autuação em flagrante foi efetuada (inclusive com assinatura 
da condutora - fls. 66 e 75, e-STJ) e (ii) as infrações cometidas 
dizem respeito exclusivamente à condução do veículo, sendo 
atribuíveis apenas ao condutor - e não ao proprietário.
3. Assim, não é caso de fazer incidir o referido verbete sumular, 
mas sim a jurisprudência tranqüila desta Corte Superior no sentido 
de que, em casos como o presente, a autuação em flagrante vale 
como notificação de infração, sendo despicienda a emissão de nova 
notificação com o mesmo propósito - cabendo, por conseqüência, a 
emissão per saltum de notificação de penalidade. Precedentes.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1222339/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/3/2011, DJe 
15/3/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MULTA DE TRÂNSITO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE DUPLA 
NOTIFICAÇÃO. SÚMULA 312/STJ. HIPÓTESE DE AUTUAÇÃO 
EM FLAGRANTE. DESNECESSIDADE DE POSTERIOR 
NOTIFICAÇÃO DA LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO. 
VALIDADE PARA FINS DE DEFESA PRÉVIA.
1. É entendimento pacífico na doutrina e na jurisprudência do STJ 
que o procedimento administrativo para imposição de multa por 
infração de trânsito deve englobar, sob pena de ferimento aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, duas notificações, a 
primeira, no momento da lavratura do auto de infração, ocasião em 
que é aberto prazo de trinta dias para o oferecimento de defesa 
prévia; e a segunda, por ocasião da aplicação da penalidade pela 
autoridade de trânsito, entendimento sintetizado na Súmula 
312/STJ.
2. Contudo, havendo autuação em flagrante, torna-se 
desnecessária a primeira notificação, já que o infrator é 
cientificado pessoalmente no momento da infração, abrindo-se, 
desde logo, ao recorrente a oportunidade de apresentação de 
defesa prévia.
3. O Tribunal a quo concluiu que houve notificação em flagrante 
no auto de infração e nada mencionou acerca da natureza da 
infração.
Não se pode analisar as alegações da recorrente - seja para 
admitir a falta de advertência quanto à defesa prévia, seja para 
reconhecer que a infração diz respeito exclusivamente ao veículo, 
de modo que seria necessária a notificação do proprietário acerca 
da autuação do condutor - por pressupor o reexame de fatos e 
provas, o que é vedado nesta instância superior conforme teor da 
Súmula 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.117.296/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 
11/05/2010)

Argumenta o agravante que o entendimento firmado não se aplica aos casos em 

que o condutor não é o proprietário do veículo, pois são necessárias as duas notificações 

previstas no art. 280 do CTB para inaugurar o processo administrativo para cominação da 

penalidade.

De fato, nossa jurisprudência afirma que caso o condutor não seja o proprietário 

do veículo no momento do flagrante, ou negar assinar o Auto de Infração, e a infração se refira 

ao veículo, é obrigatória a notificação de autuação, conforme o disposto no art. 282 do Código 

de Transito Brasileiro, garantindo o direito à ampla defesa e ao contraditório (REsp 

1.331.761/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

20/09/2012, DJe 15/10/2012)

Entretanto, percebe-se que o entendimento explicitado exige o estudo da infração 

cometida, para que se apure a quem ela se refere, ao veículo ou ao condutor, o que demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0027314-1 REsp 1.123.352 / RS

Número Origem: 200571070027562

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO ALEXANDRE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOAO ROBERTO ADAMATTI E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO ALEXANDRE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOAO ROBERTO ADAMATTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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